
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO,
DESPACHOU, NO DIA 13 DE AGOSTO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc:  1313/2019.
Interessado: Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica – Asplage.
Assunto:  Requer imento de prov idênc ias.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Pedido de Providências. Termo de abertura do
projeto “MP na Escola”. Elaboração consoante metodologia adotada pela ASPLAGE, alinhamento ao Planejamento Estratégico
2011-2022 e endossado pelo responsável pelo objetivo estratégico. Parecer favorável do Assessor de Planejamento e Gestão
Estratégica. Informação da existência de disponibilidade orçamentária e financeira para o atendimento das propostas insertas no
projeto. Inexistência de vedação legal. Poder discricionário da Administração Pública”. Aprovo o Projeto “MP na Escola” Código 
11/2019-MPAL. Evoluam os autos à Asplage para os fins de direito.
 
Proc: 1411/2019.
Interessado: Asplage.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Pedido de Providências. 
Termo de abertura do projeto “Reintrodução do Mutum-de-Alagoas”. Elaboração consoante metodologia
adotada pela ASPLAGE, alinhamento ao Planejamento Estratégico 2011-2022 e endossado pelo
responsável pelo objetivo estratégico. Parecer favorável do Assessor de Planejamento e Gestão
Estratégica. Informação da existência de disponibilidade orçamentária e financeira para o atendimento
das propostas insertas no projeto. Inexistência de vedação legal. Poder discricionário da
Administração Pública”. Aprovo o Projeto “Reintrodução do Mutum-de-Alagoas” Código 12/2019-MPAL.
Evoluam os autos à Asplage para os f ins  de d i re i to .
 
Proc: 1937/2019.
Interessado: Promotoria de Justiça de Anadia.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. 
Contratos e Convênios. Pedido de formalização de Convênio de Cooperação Técnica e Operacional
entre o Município de Anadia/AL e o Ministério Público do Estado de Alagoas. Cessão de servidor sem
ônus. Lei Estadual nº 6774/2006. Hipótese de inexigibilidade de licitação. Aplicação do art. 116 c/c art.
25, ambos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Pelo deferimento”. Ao Setor de Elaboração de
Contratos.
 
Proc: 1975/2019
Interessado: Diretoria Geral - MPE
Assunto: Pedido de providências
Despacho: Ratifico e acato o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. Licitações e Contratos.
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Locação de salas localizadas no Edifício Comercial 203 Offices, visando a atender às finalidades precípuas de instalações de
unidades do Ministério Público de Alagoas. Laudo técnico e de avaliação acerca das condições do imóvel realizado pela
empresa Jequitibá Engenharia e Empreendimentos Ltda. Existência. Justificada a necessidade da contratação. A locação de
imóvel pela Administração Pública pressupõe a demonstração da necessidade de instalação, da conveniência de sua
localização, bem como de preço compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. Aplicação do art. 24, inciso X da
Lei nº 8.666/93. Possibilidade de contratação direta. Existência de disponibilidade orçamentária e financeira para o atendimento
da despesa. Pelo deferimento do pleito de contratação direta, com vista à locação das salas pelo valor mensal de R$ 27.000,00
(vinte e sete mil reais) junto a empresa Master Engenharia e Arquitetura Ltda., sugerindo a remessa dos autos à Seção de
Elaboração e Acompanhamento de Contratos para as providências que o caso requer”. Defiro.
 
Proc: 2102/2019.
In teressado:  Procurador ia  Gera l  do Estado.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise e parecer.
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 13 DE AGOSTO DO CORRENTE ANO, OS
SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2017.00004884-0.
Interessado: Juízo de Direito da Vara do Único Ofício de Piranhas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2019.00002943-9.
Interessado: 12º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2019.00004041-1.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas -
Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça eleitoral,
com atribuição perante a 54ª Zona Eleitoral.
 
Proc: 02.2019.00004155-4.
Interessado: 10º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 62ª Promotoria de Justiça da
Capital.
 
Proc:02.2019.00004396-3.
Interessado: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital - PROESDEC.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta
Procuradoria Geral de Justiça, notadamente a juntada de cópia
destes autos ao PROC SAJMP N. 01.2019.00001006-1, determino o arquivamento do feito.
 
Proc: 02.2019.00004578-3.
Interessado: 4º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica,
determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de Água Branca.
 
Proc: 02.2019.00004714-8.
Interessado: 1ª Promotoria de Justiça de Atalaia.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao NUDEPAT para se manifestar, voltando.
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Proc: 02.2019.00004721-5.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao NUDEPAT para se manifestar, voltando.
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS EM EXERCÍCIO, DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE
ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 14 DE AGOSTO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 01.2019.00000684-6.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de
Alagoas.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acato na integra a manifestação da douta Assessoria
Técnica, a qual passa a integrar a presente decisão, determinando o arquivamento do feito.
 
Proc: 01.2019.00000949-8.
Interessado: Adilson Natalício de Souza.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 2ª Promotoria de Justiça de Rio
Largo para se manifestar sobre os fatos descritos no presente feito no prazo de 15 (quinze) dias.
 
Proc: 01.2019.00001648-8.
Interessado: Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica e
Conexos – Gaesf.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, antecedido de remessa de
cópia dos autos à Promotoria de Justiça de Passo do Camaragibe e ao NUDEPAT.
 
Proc: 1180/2019.
Interessado: Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a Ordem
Tr ibutár ia ,  Econômica e Conexos – Gaesf .
Assunto:  Requer imento de prov idênc ias.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, antecedido de
remessa de cópia dos autos à Promotoria de Justiça de Passo do Camaragibe e ao NUDEPAT.
 
Proc: 1614/2019.
Interessado: Asplage – Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta Procuradoria Geral de Justiça,
determino o arqu ivamento do fe i to .
 
Proc: 1882/2019.
In teressado:  Tr ibunal  P leno/  Tr ibunal  de Just iça.
Assunto:  Requer imento de prov idênc ias.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito.
 
Proc: 2107/2019.
Interessado: Antônio Miguel B. T. V. dos Santos, Analista do MP.
Assunto: Requerimento de horário especial.
Despacho: À DP para informar.
 
Proc:  2115/2019.
Interessado: Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União/Ministério da Economia.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho:  À douta Assessor ia  Especia l  da Procurador ia  Gera l  de Just iça.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 14 de agosto de 2019.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
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Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
 

Portarias
 PORTARIA PGJ nº 440, DE 13 DE AGOSTO DE 2019

   
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. 1141/2019, RESOLVE designar THOMAZ AUGUSTO LUCENA FIREMAN, Técnico do Ministério Público (Gerente do
Projeto), MARLUCE FALCÃO DE OLIVEIRA, 55ª Promotora de Justiça da Capital, ROGÉRIO PARANHOS GONÇALVES, 4º
Promotor de Justiça de Arapiraca e DÊNIS GUIMARÃES DE OLIVEIRA, Promotor de Justiça substituto, para comporem o
Projeto “Idoso Cidadão – A voz da Experiência”, Código 8/2019 – MPAL.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
  
 PORTARIA PGJ nº 441, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
   
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar as
Doutoras KARLA PADILHA REBÊLO MARQUES, 62ª Promotora de Justiça da Capital, ALEXANDRA BEURLEN, 11ª Promotora
de Justiça da Capital e CÍNTIA CALUMBY DA SILVA COUTINHO, 4ª Promotora de Justiça de Rio Largo, para funcionarem
conjunta ou separadamente com a 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro, nos Autos nºs 0800018.58.2019.8.02.0044 e
00531-59.2019.8.02.0044.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
 
 
 PORTARIA PGJ nº 442, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
  
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o contido no Of. nº 42/2019, RESOLVE designar o Dr. JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA, 14º Promotor de Justiça da
Capital, para presentar o Ministério Público do Estado de Alagoas, na Audiência Pública sobre a situação do centro da cidade de
Maceió, a se realizar no dia 15 de agosto, no Plenário da Câmara Municipal, às 9h.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça em exercício  
  
  

Plantão
 

 
PLANTÃO - CAPITAL - 2019
MÊS            DIAS                                        PROMOTORES PLANTONISTAS
AGOSTO     17 E 18                                    CÍVEL: 10ª PJC: Dr. Lisael de Almeida
                 12 e 18 (Juizado do Torcedor) CRIMINAL: 51ª PJC: Dr. Luiz José Gomes Vasconcelos
                 17 e 18                                    CRIMINAL: 51ª PJC: Dr. Luiz José Gomes Vasconcelos
 
*Republicado
   

Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça
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Ao(s) 14 dia(s) do mês de agosto o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os
seguintes processos abaixo relacionados:

 
Processo: 02.2019.00004780-4 
Interessado: Conselho Regional de Educação Física da 19ª Região (CREF19/AL) 
Natureza: Encaminha relatório de ação conjunta com a VISA e com o PROCON-Maceió 
Assunto: Ofício/PRES/CREF19/AL nº 276/2019 
Remetido para: Coordenadoria das Promotorias do Consumidor 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 14 DE AGOSTO DO CORRENTE ANO, OS
SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 1664/2019
Interessado: CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público.
Assunto: Requerendo passagem aérea e diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 1765/2019
Interessado: Natasha Alves de Gusmão – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo progressão funcional.
Despacho: Defiro a progressão funcional, acolhendo o parecer da Consultoria Jurídica, com base nos arts. 26, 27, 30 e 31 da
Lei Estadual nº 8025/2018, da Classe C, nível IV, PGJ C1 para Classe C, nível V, PGJ C1. Vão autos à Diretoria de Pessoal
para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 1898/2019
Interessado: Dra. Lídia Malta Prata Lima – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo usufruto de folga.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, bem como as informações de fl. 5, defiro o pleito. O requerente deverá
comunicar, os dias de afastamento, ao promotor natural e aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja
eventualmente designado. Vão os autos à Diretoria de Pessoal para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 1960/2019
Interessado: Dr. Paulo Henrique Carvalho Prado – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo usufruto de folga.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, bem como as informações de fl. 5, defiro o pleito. O requerente deverá
comunicar, os dias de afastamento, ao promotor natural e aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja
eventualmente designado. Vão os autos à Diretoria de Pessoal para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 1993/2019
Interessado: Wagner Barros – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo progressão funcional.
Despacho: Defiro a progressão funcional, acolhendo o parecer da Consultoria Jurídica, com base nos arts. 26, 27, 30 e 31 da
Lei Estadual nº 8025/2018, da Classe C, nível IV, PGJ C1 para Classe C, nível V, PGJ C1. Vão autos à Diretoria de Pessoal
para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2041/2019
Interessado: Dr. Fábio Bastos Nunes – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo usufruto de folga.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, bem como as informações de fl. 7, defiro o pleito. O requerente deverá
comunicar, os dias de afastamento, ao promotor natural e aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja
eventualmente designado. Vão os autos à Diretoria de Pessoal para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
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Proc: 2044/2019
Interessado: Taís Oliveira Abreu de Messias – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo progressão funcional.
Despacho: Defiro a progressão funcional, acolhendo o parecer da Consultoria Jurídica, com base nos arts. 26, 27, 30 e 31 da
Lei Estadual nº 8025/2018, da Classe C, nível IV, PGJ C2 para Classe C, nível V, PGJ C2. Vão autos à Diretoria de Pessoal
para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2054/2019
Interessado: Jonathan do Nascimento Matos – Técnico desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2055/2019
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, considerando o art. 1º, do Ato PGJ 1/2018, à vista da informação das Diretorias de Programação e
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2062/2019
Interessado: Dr. Alex Almeida Silva – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2065/2019
Interessado: Sandro Barreto Nunes Menezes – Técnico desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2072/2019
Interessado: Warlley Kaleu da Silva – Analista desta PGJ
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2073/2019
Interessado: Warlley Kaleu da Silva – Analista desta PGJ
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2074/2019
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias em favor do servidor Ranulfo Paes Araújo.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2079/2019
Interessado: Dra. Adriana Accioly de Lima Vilela – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2081/2019
Interessado: Dra. Marília Cerqueira Lima – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo férias.
Despacho: Defiro parcialmente o pleito de acordo com o período solicitado à fl 2. Vão os autos à Diretoria de Pessoal para
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registrar o gozo das férias do ano de 2019, período aquisitivo de 2018. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2085/2019
Interessado: Dra. Adriana Accioly de Lima Vilela – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo usufruto de folga.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, bem como as informações de fl. 7, defiro o pleito. O requerente deverá
comunicar, os dias de afastamento, ao promotor natural e aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja
eventualmente designado. Vão os autos à Diretoria de Pessoal para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2089/2019
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias em favor do servidor Ednelson José da Silva Santos.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2094/2019
Interessado: Amanda Eloyse Silva Costa – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo concessão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2095/2019
Interessado: Dr. Leonardo Novaes Bastos – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo suspensão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Lavre-se a necessária portaria. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida,
arquive-se.
 
Proc: 2098/2019
Interessado: Dr. Marcus Rômulo Maia de Mello – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2100/2019
Interessado: Maria da Salete Brazil Silva – Assessor de Gabinete do PGJ.
Assunto: Requerendo concessão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2103/2019
Interessado: Artur Sampaio Torres – Assessor de Procurador de Justiça.
Assunto: Requerendo concessão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2104/2019
Interessado: Dr. Lucas Schitini de Souza – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 14 de Agosto de 2019.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 803, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Proc. 1765/2019, RESOLVE deferir, com base no Art.
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26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual nº 8.025/2018, a progressão da servidora efetiva NATASHA ALVES DE GUSMÃO, Analista do
Ministério Público – área jurídica, para a Classe C, nível V, PGJ C1, com efeitos financeiros retroativos ao dia 31 de julho do
corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 804, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Proc. 1993/2019, RESOLVE deferir, com base no Art.
26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual nº 8.025/2018, a progressão do servidor efetiv WAGNER BARROS, Analista do Ministério
Público – área jurídica, para a Classe C, nível V, PGJ C1, com efeitos financeiros retroativos ao dia 13 de agosto do corrente
ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 805, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Proc. 2044/2019, RESOLVE deferir, com base no Art.
26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual nº 8.025/2018, a progressão da servidora efetiva TAÍS OLIVEIRA ABREU DE MESSIAS,
Analista do Ministério Público – área jurídica, para a Classe C, nível V, PGJ C2, com efeitos financeiros retroativos ao dia 13 de
agosto do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 806, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
e tendo em vista o contido no Proc. 2062/2019, RESOLVE conceder em favor do Dr. ALEX ALMEIDA SILVA, Promotor de
Justiça de Feira Grande, de 1ª entrância, portador do CPF nº 037.173.444-47, matrícula nº 8255388-2, ½ (meia) diária, no valor
unitário de R$ 265,64 (duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), aplicando-se o desconto de R$ 12,53
(doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº
7/2014, perfazendo um total de R$ 253,11 (duzentos e cinquenta e três reais e onze centavos), em face do seu deslocamento à
cidade de Maceió, no dia 2 de agosto do corrente ano, em razão da Portaria PGJ nº 406, de 23 de julho de 2019, correndo a
despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das
Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 807, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2065/2019, RESOLVE conceder em favor de SANDRO
BARRETO NUNES MENEZES, Técnico do Ministério Público, portador do CPF nº 018.919.615-78, matrícula nº 825736-1, ½
(meia) diária, no valor de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três
centavos), por ½ (meia) diária, perfazendo um total de R$ 77,47 (setenta e sete reis e quarenta e sete centavos), referente ao
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auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, em face do seu deslocamento à cidade de Maceió, no dia 18 de julho
do corrente ano, a serviço da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Penedo, correndo a despesa por conta da dotação
orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107. 0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público,
Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 808, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2072/2019, RESOLVE conceder em favor de WARLLEY KALEU
DA SILVA, Analista do Ministério Público, portador do CPF nº 076.789.184-88, matrícula nº 826140-7, ½ (meia) diária, no valor
de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária,
referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 77,47 (setenta e sete reis e
quarenta e sete centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Maceió, no dia 2 de agosto do corrente ano, a serviço da
Coordenadoria Regional de Arapiraca, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.422.0003.2096.0000 – Manutenção dos Centros de Apoio Operacional do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 –
Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 809, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2073/2019, RESOLVE conceder em favor de WARLLEY KALEU
DA SILVA, Analista do Ministério Público, portador do CPF nº 076.789.184-88, matrícula nº 826140-7, 2 ½ (duas e meia) diárias,
no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), aplicando-se o desconto de R$ 25,07 (vinte e cinco reais e sete centavos), por
diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 387,33 (trezentos e
oitenta e sete reais e trinta e três centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Maceió, no período de 5 a 7 de agosto
do corrente ano, para participar do treinamento do Software Qlik Sense, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária
inclusa no Programa de Trabalho 03.422.0003.2096.0000 – Manutenção dos Centros de Apoio Operacional do Ministério
Público, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 810, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2074/2019, RESOLVE conceder em favor de RANULFO PAES
ARAÚJO, Analista do Ministério Público – Área Gestão Pública, portador de CPF nº 065.900.224-88, matrícula nº 825786-8, ½
(meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três
centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$
77,47 (setenta e sete reais e quarenta e sete centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Coruripe, no dia 19 de junho
do corrente ano, para realizar tombamento de material na Promotoria de Justiça de Coruripe, correndo a despesa por conta da
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107. 0000 – Manutenção das Atividades do Ministério
Público, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
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PORTARIA SPGAI nº 811, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2079/2019, RESOLVE conceder em favor da Dra. ADRIANA
ACCIOLY DE LIMA VILELA, Promotora de Justiça da 31ª PJC, de 3ª entrância, portador do CPF nº 956.640.334-87, matrícula nº
69086-4, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 302,24 (trezentos e dois reais e vinte e quatro centavos), aplicando-se o
desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por meia diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com
o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 289,71 (duzentos e oitenta e nove reais e setenta e um centavos), em face do
seu deslocamento à cidade de Messias, no dia 1º de agosto do corrente ano, em razão da designação contida na Portaria PGJ
nº 312 de 16 de maio de 2019, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal
civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 812, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2089/2019, RESOLVE conceder em favor de EDNELSON JOSÉ DA
SILVA, Técnico do Ministério Público – Área de Transporte, portador de CPF nº 038.756.134-06, matrícula nº 825171-1, ½
(meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três
centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$
77,47 (setenta e sete reais e quarenta e sete centavos), em face do seu deslocamento às cidades Taquarana e Traipu, no dia 6
de agosto do corrente ano, para realizar serviço de condução de servidores para a posse dos conselhos de segurança, correndo
a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107. 0000 – Manutenção das
Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 813, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2104/2019, RESOLVE conceder em favor do Dr. LUCAS SCHITINI
DE SOUZA, Promotor de Justiça, titular da Promotoria de Justiça de Limoeiro de Anadia, de 1ª entrância, portador do CPF nº
839.264.455-72, matrícula nº 8255385-8, 2 (duas) meias diárias, no valor unitário de R$ 265,64 (duzentos e sessenta e cinco
reais e sessenta e quatro centavos), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por meia
diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 506,22 (quinhentos e
seis reais e vinte e dois centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Maceió, nos dias 29 de julho e 2 de agosto do
corrente ano, em razão da Convocação nº 8/2019 e da Portaria PGJ nº 406/2019, correndo a despesa por conta da dotação
orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público,
Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 814, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2054/2019, RESOLVE conceder em favor de JONATHAN DO

Data de disponibilização: 15 de agosto de 2019 Edição nº 010

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

10



NASCIMENTO MATOS, Técnico do Ministério Público – Tecnologia da Informação, portador do CPF nº 053.548.944-76,
matrícula nº 825712-4, 2 ½ (duas e meia) diárias, no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), aplicando-se o desconto de R$
25,07 (vinte e cinco reais e sete centavos), por diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014,
perfazendo um total de R$ 387,33 (trezentos e oitenta e sete reais e trinta e três centavos), em face do seu deslocamento à
cidade de Maceió, no período de 5 a 7 de agosto do corrente ano, para participar do treinamento do Software Qlik Sense,
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.422.0003.2096.0000 – Manutenção
dos Centros de Apoio Operacional do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 815, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2055/2019, RESOLVE conceder em favor de JONATHAN DO
NASCIMENTO MATOS, Técnico do Ministério Público – Tecnologia da Informação, portador do CPF nº 053.548.944-76,
matrícula nº 825712-4, ½ (meia) diária, no valor de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e
cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, perfazendo um total de R$ 77,47 (setenta e sete reis e quarenta e sete
centavos), referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, em face do seu deslocamento à cidade de
Traipu, no dia 1º de agosto do corrente ano, para realizar serviço de configuração de equipamentos de informática na
Promotoria de Justiça de Traipu, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público – P.O. 00259 – Manutenção e Funcionamento da
Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 816, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2055/2019, RESOLVE conceder em favor de JORGE ANTÔNIO
DOS SANTOS, motorista, portador do CPF nº 819.469.108-72, matrícula nº 82618-2, ½ (meia) diária, no valor de R$ 90,00
(noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, perfazendo
um total de R$ 77,47 (setenta e sete reis e quarenta e sete centavos), referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato
PGJ nº 7/2014, em face do seu deslocamento à cidade de Traipu, no dia 1º de agosto do corrente ano, para realizar serviço de
condução de servidor à Promotoria de Justiça de Traipu, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público – P.O. 00259 – Manutenção
e Funcionamento da Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 817, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2095/2019, RESOLVE suspender as férias do Dr. LEONARDO
NOVAES BASTOS, Promotor de Justiça da PJ de Matriz de Camaragibe, a partir do dia 20 de agosto do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
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PORTARIA SPGAI nº 818, DE 14 DE AGOSTO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 1664/2019, RESOLVE conceder em favor do Dr. LUIZ JOSÉ
GOMES VASCONCELOS, Promotor de Justiça, da 51ª PJC, de 3ª entrância, portador do CPF nº 164.059.004-87, matrícula nº
62614-7, 2 (duas) diárias, no valor unitário de R$ 831,15 (oitocentos e trinta e um reais e quinze centavos), aplicando-se o
desconto de R$ 25,07 (vinte e cinco reais e sete centavos), por diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato
PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 1.612,16 (um mil, seiscentos e doze reais e dezesseis centavos), em face de ter de
se deslocar à cidade do Brasília-DF, no período de 19 a 21 de agosto do corrente ano, para representar o MPE/AL no IX
ENCEAP e no X ENSP, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal
civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
   

Promotorias de Justiça  
Portaria

 ESTADO DE ALAGOAS MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL SAJ MP nº 06.2019.00000523-6
 

PORTARIA Nº 0011/2019/5ª PJC

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 5ª Promotoria de Justiça da Capital, com apoio operacional do Núcleo de

Defesa do Meio Ambiente, em face de representação protocolada pelo Sr. DIOGO CAVALCANTI, a respeito da situação de

degradação do Riacho do Silva e de outras nascentes, deslizamento de encostas e lançamento de efluentes sem tratamento, no

bairro do Tabuleiro dos Martins, em Maceió/AL, tendo em vista a realização de obra de drenagem no bairro Santa Amélia, pela

construtora L PEREIRA & CIA, contratada pela Secretaria de Infraestrutura do Município de Maceió, no ano de 2015, atentando,

desta forma, contra o meio ambiente ecologicamente equilibrado e a responsabilidade de todos em defendê-lo e preservá-lo.

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial

à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo para

as presentes e futuras gerações.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público tomar todas as medidas necessárias para a implementação do equilíbrio

ambiental, sejam elas positivas (provocando o Poder Público para a elaboração de planos, controlando a omissão pública e

privada), sejam elas negativas (coibindo condutas dos diversos agentes envolvidos que de alguma forma intentem contra seus

princípios).

CONSIDERANDO a exigência legal de licença ou autorização ambiental para as atividades ou empreendimentos efetiva ou

potencialmente poluidores ou degradantes do meio ambiente.

CONSIDERANDO a existência de interesse do Ministério Público na apuração dos fatos, com o objetivo de implementação das

medidas de âmbito civil preconizadas pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê a sujeição dos degradadores do meio ambiente a imposição de sanções

penais e administrativas, além da obrigação de reparar os danos causados (CF art. 225, § 3.º).
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RESOLVE:

Com espeque no art. 2º, II da Resolução nº 01, de 14 de julho de 2010, do COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, instaurar o presente

INQUÉRITO CIVIL,

promovendo as diligências necessárias e passando a adotar as seguintes providências:

1 – autuação e registro da presente Portaria no Livro de Registro competente;
 

2 – comunicação da instauração do presente procedimento preparatório, através de ofício, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho

Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem assim ao Exmo. Diretor do 1º Centro

de Apoio Operacional do Ministério Público;
 

3 – Designo a servidora THAISA ELLANE, para secretariar os trabalhos do presente inquérito civil;
 

4 – Designo a realização de audiência, em data próxima, notificando-se o noticiante, a Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura

de Maceió/AL, a SEDET, o Instituto do Meio Ambiente – IMA, a SEMARH, o BPA e a CASAL; e
 

5 – Por fim, oficie-se ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça, solicitando a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do

Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007.
 

Registre-se em livro próprio e cumpra-se.

Maceió-AL, 15 de julho de 2019.  
MAURICIO MANNARINO TEIXEIRA LOPES
Promotora de Justiça  

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

17ª Promotoria de Justiça da Capital – Fazenda Pública Estadual
 

RESENHA
 
A 17ª Promotoria de Justiça da Capital, nos termos do art. 10, §1º, da Resolução 23, de 17.09.2007 e artigo 4º, da Resolução
174, de 04.07.2017, ambas, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientifica o interessado acerca da adoção de
providências no Processo Número MP: 02.2019.00003110-1. Interessado: Anônimo. Assunto: possível irregularidade nas
Clínicas conveniadas ao Detran/AL. Decisão: Ante o exposto, diante da ausência de fato que importe na atuação do Ministério
Público, indefiro a abertura de procedimento administrativo, nos termos do art. 5º da Resolução nº 23/2007 e do artigo 4º da
Resolução nº 174/2017, ambas, do Conselho Nacional do Ministério Público. Informo, ainda, que desta decisão cabe recurso
administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do §1º dos
referidos artigos. Intime-se por meio do Diário Oficial. Após o procedimento de praxe mencionado, arquive-se. Maceió, 08 de
agosto de 2019.

 
_____Assinado digitalmente______
Coaracy José Oliveira da Fonseca 
Promotor de Justiça 
 

RESENHA
 
A 17ª Promotoria de Justiça da Capital, nos termos do art. 10, §1º, da Resolução 23, de 17.09.2007 e artigo 4º, da Resolução
174, de 04.07.2017, ambas, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientifica o interessado acerca da adoção de
providências no Processo Número MP: 02.2019.00003661-8. Interessado: Anônimo. Assunto: suposta ilegalidade no acumulo
de cargos. Decisão: Assim, diante da ausência de fato que importe na atuação do Ministério Público, indefiro a abertura de
procedimento administrativo, nos termos do art. 5º da Resolução nº 23/2007 e do artigo 4º da Resolução nº 174/2017, ambas,
do Conselho Nacional do Ministério Público. Da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo
de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do §1º dos referidos artigos. Por derradeiro, encaminhe-se os autos à
Comissão de Acumulação de Cargos ligada à Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio a fim de investiga, se
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há acumulação ilegal no presente caso. Em caso afirmativo e comprovada a má-fé do servidor, após o regular processo
administrativo, devem os autos retornar a este Promotor para análise. Intimações necessárias. Maceió, 08 de agosto de 2019.
_____Assinado digitalmente______
Coaracy José Oliveira da Fonseca 
Promotor de Justiça 
 

RESENHA
A 17ª Promotoria de Justiça da Capital, nos termos do art. 10, §1º, da Resolução 23, de 17.09.2007 e artigo 4º, da Resolução
174, de 04.07.2017, ambas, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientifica o interessado acerca da adoção de
providências no Processo Número MP: 02.2019.00002234-6. Interessado: Aderval Martins. Assunto: suposta ilegalidade no
acumulo de cargos. Decisão: Assim, diante da ausência de fato que importe na atuação do Ministério Público, indefiro a abertura
de procedimento administrativo, nos termos do artigo 5º da Resolução nº 23/2007 e do artigo 4º da Resolução nº 174/2017,
ambas, do Conselho Nacional do Ministério Público. Da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado 
no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do §1º dos referidos artigos. Por derradeiro, encaminhe-se os
autos à Comissão de Acumulação de Cargos ligada a Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio a fim de
investigar, perfunctoriamente, se há acumulação ilegal no presente caso. Em caso afirmativo e comprovada a má-fé do servidor,
 após o regular processo administrativo, deve os autos retornarem a este Promotor para análise. Intimações necessárias. 
Maceió, 12 de agosto de 2019.
 
_____Assinado digitalmente______
Coaracy José Oliveira da Fonseca 
Promotor de Justiça 
 
 

Extrato do Inquérito Civil - Portaria n° 01/2019 (06.2019.00000608-0)
 

A 17ª Promotoria de Justiça da Capital – Fazenda Pública Estadual, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República; artigo 8°, §1°, da Lei Nacional n° 7.347/85; artigos 25, IV, “a”, e 26, I, 
da Lei Nacional n° 8.625/93; Resolve convolar o Procedimento Administrativo Preparatório nº 06.2019.00000131-8 em
INQUÉRITO CIVIL, mantendo a mesma numeração, consoante preconiza o artigo 2º, §5º, in fine, da Resolução CNMP nº
23/2007, passando a adotar as seguintes providências:
 

1) Autuação e registro da presente Portaria no Livro de Registro de Inquéritos Civis;
2) Comunicar a instauração do presente Inquérito Civil ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério
público do Estado de Alagoas, consoante determina o artigo 1°, § 2°, da Resolução PGJ n° 01/96;
3) Requerer a publicação desta Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas.
Registre-se em livro próprio e cumpra-se.
 

Maceió, 14 de agosto de 2019.
 
_____Assinado digitalmente______
Coaracy José Oliveira da Fonseca
Promotor de Justiça
 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL Ref. SAJ-MPAL n. 06.2019.00000602-4

 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 0008/2019/25PJ-Capit/SAJ-MP

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 25ª Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas

atribuições constitucionais e legais, e CONSIDERANDO o disposto nos arts. 127, caput, 129, III, da Constituição Federal, C/C

art. 26, inciso I, da Lei n° 8.625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público);

CONSIDERANDO que o Parquet é o órgão público encarregado de promover “o inquérito civil e a ação civil pública, para a

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos” (art. 129, II, da Carta

Magna);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos

serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias as suas

garantias;

CONSIDERANDO que ao primeiro foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses sociais e

individuais indisponíveis, bem como os interesses difusos e coletivos (artigos 127 e 129, II e III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que é responsabilidade do Estado, da família e da sociedade amparar as pessoas idosas, garantindo-se-lhes
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a dignidade, como pessoa humana, o bem-estar e à vida (art. 230, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que é de competência do Estado definir as condições para o funcionamento das instituições de longa

permanência para idosos, bem como proceder a fiscalização e o acompanhamento de seu funcionamento, velando pelas

condições de vida e tratamento dispensado aos idosos;

CONSIDERANDO que a garantia de dignidade, bem-estar e direito à vida são princípios da Política Nacional da Pessoa Idosa, e

que é da competência dos órgãos e entidades públicas zelar, no âmbito da Justiça, pela aplicação das normas sobre o idoso

(art. 3°, I, e art. 10, VI, "d", da Lei n° 8.842/94).

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe

a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e, ainda, conforme Art.

129 da Carta Política, in verbis:

São funções institucionais do Ministério Público:

(...)

III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social,

do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que as instituições que abrigam pessoas idosas estão sujeitas ao cumprimento de padrões de habitação

compatíveis com as necessidades destes, na forma prevista das normas sanitárias vigentes (art. 37, § 3o, da Lei Federal no

10.471/2003);

CONSIDERANDO que a Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso), em seu art. 37, dispõe que o idoso tem direito a moradia digna, no

seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição

pública ou privada.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos interesses sociais das pessoas idosas e a promoção das

medidas judiciais e extrajudiciais que couberem, sendo uma de suas atribuições a fiscalização das entidades de longa

permanência (art. 74, VIII, da Lei n° 10.741/03);

CONSIDERANDO a Resolução Federal n° 283/2005/RDC/ANVISA, que define as normas de funcionamento das Instituições de

Longa Permanência para Idosos, com o objetivo de reduzir e prevenir os riscos à saúde aos quais ficam expostos os idosos

residentes em entidades desta natureza;

CONSIDERANDO que o município de Maceió não possui Instituição de Longa Permanência para Idoso Pública, sendo este um

dever do município de prover de forma adequada este direito a pessoas idosas quando verificada inexistência de grupo familiar,

casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família ;

RESOLVE

Instaurar, com esteio no art. 25, IV, “a”, da Lei n° 8.625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público), o presente inquérito civil n°

06.2019.00000602-4, para a apuração dos fatos e, consequentemente, adoção das medidas que se fizerem necessárias para a

preservação dos interesses sociais e públicos envolvidos no caso.

Isto posto, DETERMINO as seguintes providências:

1) Autuação desta Portaria e dos documentos que a acompanham, registrando-se em livro próprio;

2) Afixação da portaria no local de costume;

3) Juntada de outros documentos necessários à elucidação dos fatos;

4) Adoção de todas as medidas que forem se mostrando necessárias.

O prazo para conclusão do presente Inquérito é de 1 (um) ano.
Cumpra-se.
Maceió, 13 de agosto de 2019.
 
HELDER JUCÁ DE ARTHUR FILHO

Promotor de Justiça
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